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A VOTAcAO - DIRETORIA COLEGIADA

I - DAS PRELIMINARES

Trata-se de análise de requerirnento para obtencäo de autorizacão, da empresa A C
DA SILVA TAVARES CAR TRANSPORTE EXECUTIVO E TURISMO EIRELI - ME
e outras, relacionadas no Anexo da Deliberação a ser publicada, para a prestacäo do servico de
transporte rodoviário coletivo interestadual e internacional de passageiros realizado em regime
de fretamento.

II- DOS FATOS

A documentacão enviada por cada empresa foi autuada em processos distintos e
conferida no âmbito da Gerência de Habilitacão de Transporte de Passageiros e Gestâo do
Fretamento - GEHAF, da Superintendênciade Servicos de Transporte de Passageiros - SUPAS,
nos termos informados no Mernorando 0 411/2016/SUPAS/ANTT, de 18/11/2016.

A SUPAS emitiu a Nota Técnica 0 56/2018/GEHAF/SUPAS, de 24/05/2018 (fis.
02/03), corn a relacäo das ernpresas interessadas na prestacão do serviço de transporte
rodoviário coletivo interestadual e internacional de passageiros realizado em regime de
fretarnento, mediante Terrno de Autorizaco, cuja análise documental concluiu-se sem
pendências no perlodo de 22 a 24/05/2018, corn inforrnacOes necessárias a subsidiar a decisào
da Diretoria Colegiada.
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III - DA ANALISE PROCESSUAL

Conforme estabelece a Lei n° i 0.233, de 05/06/2001, compete a Agência Nacional
de Transportes Terrestres - ANTT, dentro de sua esfera de atuacâo, autorizar a prestação do
servico de transporte rodoviário coletivo interestadual e internacional de passageiros, realizado
em regime de fretamento, sob as formas turIstico, eventual e contInuo.

0 art. 24, inciso IV, do referido diploma legal, confere a esta Agencia a atribuico
de elaborar e editar normas e regulamentos relativos a prestaçâo do servico de transporte,
conforme transcricão abaixo:

"Art. 24. Cabe a ANTT, em sua esfera de atuacdo, como atribuic5es gerais:
(..)
IV- elaborar e editar normas e regulamentos relativos a exploracão de vias e term inais, garantindo
isonomia no seu acesso e uso, bern como a prestaçao de servicos de transporte, mantendo os
itinerários outorgados efomentando a cornpeticdo;
(...)"
Nesse sentido, exercendo o cumprimento de suas atribuicoes legais, a ANTT editou

a Resolucão n.° 4.777, de 06/07/2015, que estabeleceu que, para obtencao do Termo de
Autorizacâo, a empresa transportadora deverá efetuar cadastro, por meio da apresentaçäo de
requerimento, acompanhado da documentacão exigida nos termos de seus arts. 10 e 11.

o art. 50 da Resolucâo n.° 4.777/2015 dispOe que:
"Art. 5° 0 Termo de Autorização indicará:
I - objeto da autorizacão;
II- condicöes para sua adequacão asJInalidades de atendimento ao interesse pzthlico, a seguranca
da populacdo e a preservacdo do rneio ambiente;
III - penalidades e medidas adrninistrativas, conforme disciplinado em Resolucão espec(flca da
ANTT; e
IV - condicöes para anulacão ou cassacäo."

A citada Resolucão estabelece que, em complementaçao ao Termo de Autorizaço,
a SUPAS deverá disponibilizar as autorizatárias o acesso ao sistema para a emissào das licencas
de viagem para fretamento turIstico, fretamento eventual e fretamento contInuo, a partir da data,
de publicacâo da Deliberacao no DOU.

A nào observãncia ao art. 90 da Resolucão n° 4.777/2015 implica na ren(mcia da
autorizaco delegada pela ANTT, cabendo ainda observar que deverá ser declarada a nulidade
do Termo de Autorizaçâo quando verificada a ilegalidade do ato, impedindo os efeitosjurIdicos
que ordinariamente deveriam produzir, além de desconstituir os já produzidos, respeitados o
princIpio da ampla defesa e do contraditório.

A ANTT poderá ainda extinguir a autorizacão mediante cassaco, em caso de perda
das condicOes indispensáveis ao cumprimento do objeto da autorizacào ou infracão grave,
apuradas em processo regular instaurado.
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As autorizatárias na prestacäo do serviço deverào observar as condicOes previstas
na Resolucâo ANTT n.° 4.777/2015 e demais normativos relacionados a prestacâo dos servicos
de transporte rodoviário coletivo interestadual e intemacional de passageiros realizado em
regime de fretamento, e a sua não observância implicará na aplicacäo das sancOes previstas em
Resolucão EspecIfica.

Os atos regulamentares sobre o presente assunto tern como base:

- Lei 11.0 10.233, de 05/06/2001, que dispOe sobre a reestruturacäo dos transportes
aquaviarios e terrestres, cria o Conseiho Nacional de Integracao de Poilticas de Trafisporte -

CONIT, a ANTT, a Agência Nacioflal de Transportes Aquaviários - ANTAQ e o Departamento
Nacioflal de Infraestrutura de Transportes - DNIT;

- Decreto fl.0 2.521, de 20/03/1998, que dispOe sobre a exploracão, mediante
permissäo e autorizacäo de servicos de transporte rodoviário ifiterestadual e internacional de
passageiros; e

- Resolucào 4.777, de 06/07/2015, que dispôe sobre a regulamefltacâo da
prestacão de servico de transporte rodoviário interestadual e internacioflal de passageiros, sob
regime de fretamerito.

Analisada a documentacao das empresas interessadas e atendidas as exigências
regulamentares, os processos de habilitacao so submetidos a apreciacâo da Diretoria, para
emissào da Autorizacão, cuja validade está cofidicionada ao recadastramento, junto a ANTT, a
cada 03 (três) anos, a contar da data da publicação, no DOU, da Deliberacào aprovada pela
Diretoria, flOS termos do art. 9° da Resoluçao n.° 4.777/20 15.

IV - DA PROPOSIçAO FINAL

Considerando o exposto, proponho ao Colegiado desta Casa, que aprove a Mifluta
de Deliberacao apresentada, para autorizar as empresas relacionadas em seu Anexo a prestarem
o servico de trafisporte rodoviário coletivo interestadual e internacioflal de passageiros realizado
em regime de fretamento, mediante Termo de Autorizacão.

Brasilia, 01; dejunho de 2018

ARCELOVINAtJf PRADO

A Secretaria Geral - SEGER, corn vistas ao prosseguirnento dofeito.
Em: 01 dejunhode2018
Ass.:
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